
 
ATA CSDP Nº 07 DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 
EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA 
PÚBLICA – ANO 2013. SEGUNDA PARTE 
Aos doze dias do mês de abril de dois mil e treze, às 15:30 horas, 

na sala de reuniões, reuniu-se o Egrégio Conselho Superior, 
registrando-se as presenças dos Excelentíssimos Senhores 

Conselheiros: Defensora Pública Geral, Dra. Andréa Abritta Garzon 

Tonet, Subdefensor Público Geral, Wagner Geraldo Ramalho Lima, 
Corregedor Geral, Eduardo Vieira Carneiro, Sérgio Augusto Riani 

do Carmo, Rodrigo Murad do Prado, Galeno Gomes Siqueira, 

Gilmara Andrade dos Santos, Vinícius Lopes Martins e Wener 
Trindade Mendonça. Presente o presidente da Adep, Eduardo 

Cavalieri Pinheiro.------------------------------------------------------ 

Conferido o quorum e havendo número regimental, a Dra. Andréa 
declarou aberta esta primeira parte da sessão.---------------------- 

Em seguida foi colocado em votação o procedimento nº 62/2010, 

tendo como recorrente a Corregedoria Geral, como recorrido R.L.J 
e como relator, o Conselheiro Sérgio Riani. Dada a palavra ao 

Conselheiro Sérgio Riani, o mesmo não apresentou o seu relatório 

em razão do pedido de vista formulado pelo Conselheiro Rodrigo 
Murad.------------------------------------------------------------------  

Para a próxima pauta será verificado sobre a inclusão do tema 

tratado nas deliberações 16, de 2005 e 05 de 2009, que tratam 
dos dias de atendimento na Defensoria Pública, especificamente 

sobre a diferença de tratamento entre o interior e a capital. -------   

Em seguida foi dada a palavra ao Conselheiro Rodrigo sobre o 
pedido de alteração da divisão abstrata da defensoria de 

Uberaba. Solução: o Conselheiro Rodrigo consultará sobre a nova 

pretensão dos Defensores, confrontando os pedidos já em poder 
do Conselho Superior com o último pedido que trata tão somente 

do Tribunal do Júri. ----------------------------------------------------   

Em relação aos pedidos de alteração nas Defensorias de Rio 

Pomba e Guarani, em que o pleito é mais um cargo de Defensor 

Público, não será atendido, já que a dinâmica aprovada pelo 

Conselho Superior não há previsão de aumento ou diminuição no 
número de cargos, apenas remanejamento deles dentro da 

mesma Defensoria. O Conselheiro Rodrigo acatou o pedido de 

sugestão para encaminhamento de mais um servidor 
administrativo. Pelo não acolhimento da modificação da 

deliberação 011/09.---------------------------------------------------- 

O Conselheiro Galeno pediu a palavra para dizer que a questão 
relativa ao pleito de mais um servidor administrativo é matéria de 



 
competência da Defensora Geral. Portanto, manifestava-se pela 
total improcedência dos pedidos formulados pelas Defensorias de 

Rio Pomba e Guarani.-------------------------------------------------- 

Foi aprovada orientação aos colegas interessados no sentido de 
procurar a Coordenadoria de Convênios e Projetos, sob a 

coordenação da Dra. Helen, para a possibilidade de um TCT para 

servidores.--------------------------------------------------------------    
Em seguida, foi colocado em votação o procedimento nº 006/12, 

com a relatoria a cargo do Conselheiro Vinícius, tratando da 

instauração do incidente de insanidade mental no curso do 

processo administrativo disciplinar, tendo o mesmo apresentado o 

relatório e a minuta de deliberação. O conselheiro Wener também 

participou ativamente dos trabalhos e da elaboração da minuta de 
deliberação. O Conselheiro Wener, na condição de revisor, 

colocou-se de acordo com a proposta. -------------------------------   

Resultado do julgamento: aprovada à unanimidade.---------------- 
Relativamente ao procedimento nº 012/12, que trata do conflito 

de atribuições entre membros da Defensoria Pública, o 

Conselheiro Vinícius pediu vista do mesmo.--------------------------    
Sobre o item 7, da pauta, discussão sobre o art. 18, da 

deliberação nº 005/05, que trata do quorum qualificado para 

julgamento de processo administrativo com penalidade de 
demissão e cassação de aposentadoria, o entendimento foi no 

sentido de permanecer como se encontra, ou seja, havendo a 

necessidade da confirmação por 2/3 dos membros do Conselho 
Superior. Sem alteração, portanto.----------------------------------- 

Porém, também houve entendimento de que o julgamento de 

processos administrativos em que houver as penalidades de 
demissão e cassação de aposentadoria, somente ocorrerá com a 

presença de todos os membros do Conselho Superior, com a 

convocação de suplentes, caso necessário. --------------------------      
O Conselheiro Eduardo mencionou a necessidade urgente de se 

uniformizar a questão dos conflitos nas Defensorias do interior.---- 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a primeira parte da 

sessão às 18:30 h., lavrando-se a presente ata, que segue 

assinada pelos senhores Conselheiros. Belo Horizonte, 12 de abril 
de 2013.----------------------------------------------------------------  
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